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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 2142/2006 — AP. — A Dr.ª Filipa
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal Judi-
cial de Albergaria-a-Velha, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 54/01.2GAALB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Luís Carlos Correia Pereira, filho de Joaquim Pereira e
de Maria Rosa Correia, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Setembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 9903640, com domicílio na Bairro do Picão, A-dos-Ferreiros,
Préstimo, 3750 Águeda, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
21 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

4 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Luísa Dias.

Aviso de contumácia n.º 2143/2006 — AP. — A Dr.ª Filipa
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal Judi-
cial de Albergaria-a-Velha, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 121/02.5GAALB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Fausto Manuel Sousa Almeida, filho de José Beirão
de Almeida e de Maria do Céu de Sousa, natural da Guarda, Sé,
Guarda, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Janeiro
de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9540499, com
domicílio na Rua da Veiga, 22, Guarda-Gare, 6300 Guarda, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Ja-
neiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

5 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Conceição Campos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 2144/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 400/04.7TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Marcos António Dias Machado, filho de Agenor Dias
Machado e de Maria Helena Machado, natural do Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 1 de Março de 1970, solteiro, pas-
saporte n.º CM221596, com domicílio na Rua Praceta Sol Nascente,
apartamentos, Rodrigues, 1.º-E, rés-do-chão, esquerdo, 8200 Albu-
feira, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, pra-
ticado em 11 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua

detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

15 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel
Gonçalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins
dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 2145/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 179/04.2GCABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Bento Valente Soares, filho de Bento Campaniço
Soares e de Antónia Valente Gorrão, natural de Moura, Safara, Moura,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Novembro de 1970,
solteiro, profissão operários, artífices e trabalhadores similares das
indústrias extractivas e da construção civil, titular do bilhete de
identidade n.º 11219279, com domicílio na Horta da Areia, 4, Faro,
8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Junho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Dezembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

2 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Carlos João Ribeiro Goulão.

Aviso de contumácia n.º 2146/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 473/03.OGDABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Moruz Ovidiu, filho de Constatin Moruz e de Rachila,
natural da Roménia, de nacionalidade romena, nascido em 19 de
Fevereiro de 1979, solteiro, com a profissão de empregado de mesa,
passaporte n.º 4251902, com domicílio no Restaurante Pinhal, Es-
trada das Açoteias, Olhos d’Água, 8200 Albufeira, por se encon-
trar acusado da prática de um de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 12 de Novembro de 2003 e um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, do Código Pe-
nal, praticado em 12 de Novembro de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 5 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

2 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 2147/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 473/03.0GDABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido a Moruz Ovidiu, filho de Constatin Moruz e de
Rachila, natural da Roménia, de nacionalidade romena, nascido em




